Of. nº                      /GP 

Senhora Presidente:

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o anexo Projeto de Lei Complementar (PLCE) que altera o caput do art. 49 da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973 (Código Tributário Municipal), para abranger, como sujeito passivo da Taxa de Aprovação e Licença de Parcelamento do Solo, Edificações e Obras, além do contribuinte do IPTU, o interessado e o executor da obra, a fim de ser submetido à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal de Vereadores.

Em sendo assim, vimos requerer tramitação em regime de urgência do presente Projeto, nos termos do art. 95 da Lei Orgânica do Município c/c art. 112 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Porto Alegre os quais estão em simetria com a Constituição Federal, art. 64, §1º, art. 151 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, art. 375 do Regimento Interno do Senado Federal, art. 62 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, art. 172 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, tendo em vista tratar-se de projeto prioritário para a cidade.
A justificativa que acompanha o Expediente evidencia as razões e a finalidade da presente proposta.

Atenciosamente,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.
Excelentíssima Senhora Vereadora Mônica Leal,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº              /19.
Altera o caput do art. 49 da Lei Complementar nº 7, de 1973, que institui e disciplina os tributos de competência do Município, incluindo, como sujeitos passivos da Taxa de Aprovação e Licença de Parcelamento do Solo, Edificações e Obras, o interessado e o executor da obra. 
Art. 1º  Fica alterado o caput do art. 49 na Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, conforme segue:

“Art. 49. A Taxa de Aprovação e Licença de Parcelamento do Solo, Edificações e Obras é devida, solidariamente, pelo contribuinte do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), pelo interessado e pelo executor da obra, que pretenda parcelar o solo do imóvel ou, sobre esse, edificar ou realizar obras em geral que dependam de licenciamento.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor em 1º de janeiro de 2020.
J U S T I F I C A T I V A:

Objetiva-se suprir o vácuo legislativo existente até então, que previa como contribuinte da referida taxa apenas o contribuinte do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU). Tratando-se a taxa de um tributo retributivo, ou seja, que surge a partir de uma ação estatal relacionada ao contribuinte, o mais adequado é caracterizar como contribuinte o agente diretamente interessado na realização da obra.

Nesse sentido, nem sempre o contribuinte do IPTU é o agente diretamente interessado na execução da obra no imóvel. A obra, por exemplo, pode ser de interesse do locatário de um imóvel comercial. Ademais, exigindo-se a taxa apenas do contribuinte do IPTU, não são atingidas obras sobre imóveis públicos, em razão da imunidade subjetiva do art. 150, inc. VI, al. a, da Constituição Federal, o que gera prejuízo ao erário municipal.

Cabe referir que, no âmbito de outros Municípios, a legislação local traz um conceito alargado de sujeito passivo de taxas de obras, abarcando tanto o proprietário do imóvel, como o interessado e o executor da obra:

 

Código Municipal de Florianópolis (LCM nº 07/1997):

 

Art. 353. Responde pelo pagamento da Taxa de Licença para Obras, quem determinar sua execução, e, solidariamente, quem as executar.
 

Código de Obras do Município de São Paulo (Lei nº 16.642/2017):

 

Art. 52 A Taxa para Exame e Verificação dos Pedidos de Documentos de Controle da Atividade Edilícia - TEV/COE, fundada no poder de polícia do Município, tem como fato gerador os pedidos de alvará, certificado, autorização, cadastro e manutenção previstos neste Código.

(...) 

§ 3º A taxa deve ser integralmente recolhida no momento da ocorrência do fato gerador, pelo proprietário ou possuidor do imóvel ou por quem efetivar o pedido. 

 

Código Municipal do Rio de Janeiro (Lei nº 691/1984):

 

Art. 143 - Contribuinte da Taxa é o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor, a qualquer título, do imóvel em que se executem as obras ou se pratiquem as atividades referidas no artigo anterior.

Parágrafo único - Respondem solidariamente com o proprietário, quanto ao pagamento da taxa e à observância das posturas municipais, as pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pelos projetos ou por sua execução.
 

Distrito Federal – Lei Complementar Distrital nº 336/2000:

 

Art. 35. O contribuinte da taxa de que trata este Capítulo é o proprietário, titular do domínio útil ou possuidor, a qualquer título, do imóvel particular em que se executem as obras ou se pratiquem as atividades referidas no artigo anterior, ou ainda aquele que requerer a execução de obra em área pública.
 

Código Tributário Municipal de João Pessoa (LCM nº 53/2008):

 

Art. 219 É contribuinte da Taxa de Fiscalização para Execução de Obras, Remanejamento e Parcelamento o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer título do imóvel cujo uso, aproveitamento, remanejamento ou parcelamento encontra-se sujeito ao exercício do poder de polícia municipal.

Art. 220 É solidariamente responsável pela Taxa de Fiscalização para Execução de Obras, Remanejamento e Parcelamento o responsável pela promoção do uso, aproveitamento, remanejamento ou parcelamento relativo à determinada fatia do solo.
Em conclusão, percebe-se que há um vácuo normativo na regulamentação da Taxa de Aprovação e Licença de Parcelamento do Solo, Edificações e Obras no âmbito do Código Tributário Municipal de Porto Alegre, que gera, inclusive, prejuízos ao erário, de forma que se encaminha o presente Projeto de Lei Complementar para, alterando o caput do art. 49 da Lei Complementar nº 7, de 1973, abranger, como sujeito passivo da referida taxa, além do contribuinte do IPTU, o interessado e o executor da obra.

São essas, Senhor Presidente, as nossas considerações, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa. Aguardamos breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.
PAGE  
4

